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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXIGIR CONTAS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. ART. 1.010 DO CPC/2015. APELAÇÃO. REPETIÇÃO. 
FUNDAMENTOS DA CONTESTAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
IRRESIGNAÇÃO. COMPREENSÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA 
FASE. EXTINÇÃO DA AÇÃO. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
CONTAS. NÃO QUITAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. CARACTERIZAÇÃO. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do 
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, 
o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação 
não implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade, caso constem do 
apelo os fundamentos de fato e de direito que evidenciem a intenção de 
reforma da sentença.
4. Para o conhecimento da apelação, basta que a pretensão de reforma da 
sentença seja minimamente demonstrada, ainda que haja o ataque 
genérico dos fundamentos.
5. A sentença que decide a primeira fase da prestação de contas somente 
consolida o dever de o requerido prestar contas ao requerente, de forma 
que não viola a coisa julgada a decisão que, em segunda fase, entende pela 
quitação das contas e extingue a ação por falta de interesse de agir.
6. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, acerca da 
não quitação das contas e da existência de interesse de agir no ajuizamento 
da ação, demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é 
inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 
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simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA34656285 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 28/11/2022 11:18:11
Código de Controle do Documento: 1d0f9c03-ba40-4cf7-98f2-a9eccfe7830c



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1810421 - SP (2020/0335596-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MACEDO ASSESSORIA EM COBRANCA LTDA
OUTRO NOME : MAC MAGALHÃES E CABRAL ASSESSORIA LTDA
ADVOGADOS : JOÃO FILIPE FRANCO DE FREITAS - SP229269

RAFAEL LUIS DEL SANTO - SP288848
AGRAVADO : BANCO CREDICARD S.A
OUTRO NOME : BANCO ITAUCARD S.A
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331

RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
FERNANDA RODRIGUEZ FARIA - SP400252
RAFAELLA MAVROPOULOS OLIVEIRA TUDE - RJ210997

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXIGIR CONTAS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. ART. 1.010 DO CPC/2015. APELAÇÃO. REPETIÇÃO. 
FUNDAMENTOS DA CONTESTAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
IRRESIGNAÇÃO. COMPREENSÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA 
FASE. EXTINÇÃO DA AÇÃO. COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
CONTAS. NÃO QUITAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. CARACTERIZAÇÃO. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do 
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, 
o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação 
não implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade, caso constem do 
apelo os fundamentos de fato e de direito que evidenciem a intenção de 
reforma da sentença.
4. Para o conhecimento da apelação, basta que a pretensão de reforma da 
sentença seja minimamente demonstrada, ainda que haja o ataque 
genérico dos fundamentos.
5. A sentença que decide a primeira fase da prestação de contas somente 
consolida o dever de o requerido prestar contas ao requerente, de forma 
que não viola a coisa julgada a decisão que, em segunda fase, entende pela 
quitação das contas e extingue a ação por falta de interesse de agir.
6. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, acerca da 
não quitação das contas e da existência de interesse de agir no ajuizamento 
da ação, demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é 
inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 
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simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MACEDO ASSESSORIA EM 

COBRANÇA LTDA. (outro nome: MAC Magalhães e Cabral Assessoria Ltda.) contra a 

decisão (fls. 1.231/1.237, e-STJ) que deu parcial provimento ao recurso especial 

apenas para afastar a multa aplicada com fundamento no artigo 1.026 do Código de 

Processo Civil de 2015.

Naquela oportunidade, concluiu-se, ainda, pela incidência das Súmulas nºs 

7 e 568/STJ e nº 282/STF e pela ausência de comprovação da divergência 

jurisprudencial.

Nas presentes razões, a agravante aduz o seguinte: 1) a matéria dos arts. 

85, § 2º, e 313, V, alínea "a", do CPC/2015 foi prequestionada por meio da oposição de 

aclaratórios; 2) o tribunal de origem violou o art. 1.010, II e III, do CPC/2015, pois, 

inexiste na apelação impugnação específica dos fundamentos da sentença; 3) a 

verificação do equívoco cometido pelas instâncias ordinárias independe do reexame 

fático-probatório dos autos e 4) a Súmula nº 98/STJ não foi utilizada como 

"paradigma" a ensejar divergência jurisprudencial, a qual foi devidamente 

comprovada.

Impugnação às fls. 1.270/1.281 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 
O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No caso, observa-se que o tribunal de origem não decidiu a controvérsia à 

luz dos arts. 85, § 2º, e 313, V, alínea "a", do CPC/2015, indicados como malferidos no 

recurso especial, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de 

sanar omissão porventura existente.

De fato, para que se configure o prequestionamento, é necessário que a 

corte local se pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela parte, 

emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a 

sua aplicação, ou não, ao caso concreto. Nessa circunstância, ausente o 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada."

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. (...)
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do 
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AgRg no AREsp 663.415/MS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
6/12/2016, DJe 14/12/2016 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. (...)
1. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno 
dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF.
2. (...)
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 913.735/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
2/2/2017 - grifou-se).
 
No que tange à alegada violação do art. 1.010 do CPC/2015, compulsando 

os autos, é possível compreender os motivos pelos quais se almeja a alteração do 

provimento jurisdicional. De fato, as razões apresentadas na apelação, ainda que 

reprisadas, dialogam com os fundamentos da sentença recorrida.

A respeito do tema, o entendimento desta Corte é no sentido de que a 

repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação não implica, 

por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade, caso constem do apelo os fundamentos 

de fato e de direito que evidenciem a intenção de reforma da sentença.

Com efeito, para o conhecimento da apelação, basta que a pretensão de 

reforma da sentença seja minimamente demonstrada, ainda que haja o ataque 

genérico dos fundamentos da mesma.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 
1.010 DO CPC/2015. APELAÇÃO. REPETIÇÃO. FUNDAMENTOS DA 
CONTESTAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ATENDIMENTO. 
CONHECIMENTO E POSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
firmado no sentido de que a reprodução, na apelação, dos argumentos já 
lançados na petição inicial ou na contestação não ofende o princípio da 
dialeticidade, quando puderem ser extraídas do recurso as razões e a 
intenção de reforma do julgado. Precedentes.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp nº 1.917.734/PB, relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
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14/3/2022, DJe 18/3/2022).
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO 
DO RECURSO DE APELAÇÃO. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.010, IV, CPC. 
NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, 'o formalismo na apreciação das razões 
de apelação não é tão acentuado, bastando, para seu conhecimento, que 
seja minimamente demonstrada a pretensão de reforma da sentença, com o 
ataque, mesmo genérico, dos fundamentos da sentença' (AgRg no REsp n. n. 
1.107.956/PB, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe 17/8/2012).
2. No presente caso, não se configura a violação do artigo 1.010, pois é 
possível inferir da leitura da apelação do recorrente (fls. 2.481-2.505) a sua 
irresignação com o julgamento proferida pela sentença, sendo que a 
recorrente, ao expor os argumentos do recurso em contraposição aos 
constantes na sentença, demonstra suas razões o inconformismo e o 
interesse na reforma do julgamento.
3. A parte agravante não trouxe, nas razões do agravo interno, argumentos 
aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp nº 1.842.529/PR, relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
10/12/2020, DJe 18/12/2020).
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. PRINCÍPIO DISPOSITIVO. INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS. HARMONIZAÇÃO. ARTS. 1.010 E 1.013 DO CPC/15. 
REPRODUÇÃO DAS ALEGAÇÕES DA INICIAL NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
APELO. CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. CONDIÇÃO. EFETIVA 
DEMONSTRAÇÃO DA IRRESIGNAÇÃO E DO PROPÓSITO DE OBTER NOVO 
JULGAMENTO. HIPÓTESE CONCRETA. OCORRÊNCIA PARCIAL.
(...)
6. A jurisprudência do STJ privilegia a instrumentalidade das formas, 
adotando a orientação de que a mera circunstância de terem sido reiteradas, 
na petição da apelação, as razões anteriormente apresentadas na inicial da 
ação ou na contestação, não é suficiente para o não conhecimento do 
recurso, eis que a repetição dos argumentos não implica, por si só, ofensa ao 
princípio da dialeticidade.
7. É essencial, todavia, que as razões recursais da apelação guardem 
alguma pertinência com a matéria decidida na sentença.
8. Na hipótese concreta, do cotejo entre as razões da apelação e a 
fundamentação da sentença, infere-se, no que diz respeito ao capítulo 
referente ao pedido de restituição dos valores pagos a título de despesas 
condominiais extraordinárias, que o recorrente logrou aduzir argumentos 
suficientes, ainda que em tese, para impugnar os correspondentes 
fundamentos da decisão judicial de mérito.
9. Quanto ao capítulo referente à imissão na posse, contudo, a apelação 
sequer minimamente indica a irresignação do apelante quando à 
fundamentação da sentença, tampouco seu propósito de obter novo 
julgamento a respeito da matéria.
10. Recurso especial parcialmente provido" (REsp nº 1.665.741/RS, relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/12/2019, 
DJe 5/12/2019).

 
Em relação aos arts. 502, 503, 507 e 508 do CPC/2015, consta no acórdão 

recorrido que "(...) o trânsito em julgado da sentença da primeira fase da prestação de 
contas em nada interfere a possibilidade de novo recurso em face da sentença que julga 

a segunda fase da ação" (fl. 1018, e-STJ).

Documento eletrônico VDA34415148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 08/11/2022 18:34:24
Código de Controle do Documento: 9e78a476-7f4c-48b3-a55e-104d912678b3



De fato, a sentença que decide a primeira fase da prestação de contas 

somente consolida o dever de o requerido prestar contas ao requerente, de forma que 

não viola a coisa julgada a decisão que, em segunda fase, entende pela quitação das 

contas e extingue a ação por falta de interesse de agir.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. SEGUNDA FASE. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA CORRENTE. JUROS REMUNERATÓRIOS. REVISÃO DOS ENCARGOS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do entendimento da Segunda Seção do STJ, firmado no 
julgamento do REsp n. 1.497.831/PR, sob o rito dos Recursos Repetitivos, 
não cabe a revisão de cláusulas contratuais em ação de prestação de contas, 
sendo que a exclusão de encargos incidentes na relação contratual, com 
fundamento na não comprovação da sua pactuação, caracteriza revisão 
contratual.
2. A sentença que decide a primeira fase da prestação de contas somente 
consolida o dever de o requerido prestar contas ao requerente, não 
analisando o mérito das contas apresentadas.
Portanto, ofende a coisa julgada, quando, em ação de prestação de contas, 
são alterados os juros e encargos da relação contratual.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp nº 1.805.335/PR, relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 9/5/2022, 
DJe 11/5/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO OU 
OFENSA À COISA JULGADA NO RECONHECIMENTO DO CARÁTER 
REVISIONAL DA DEMANDA. PRETENSÕES DISTINTAS. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. JULGADO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não cabe a alegação de ofensa a dispositivos da Constituição Federal em 
recurso especial, pois esse mister se encontra reservado à Suprema Corte, 
conforme tranquilo entendimento jurisprudencial.
2. A primeira fase da ação de prestação de contas não analisa o mérito das 
contas apresentadas. Logo, a extinção da causa na segunda fase não 
ofendeu à coisa julgada, pois verifica-se neste momento processual que o 
autor, sob o manto da ação de prestação de contas, pleiteava, em verdade, 
uma demanda revisional (conclusão fundada em fatos, provas e termos 
contratuais - aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp nº 1.554.828/PR, relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/3/2020, DJe 20/3/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS EM SEGUNDA FASE - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.
(...)
2.1. A sentença que decide a primeira fase da prestação de contas somente 
consolida o dever de o requerido prestar contas ao requerente, de forma que 
não viola a coisa julgada o acórdão que determina a cassação de sentença 
ao verificar afronta ao entendimento firmado nesta Corte em precedente 
qualificado, decorrente de conclusões no laudo pericial produzido em 
desobediência ao princípio do devido processo legal e da ampla defesa. 
Incidência das Súmulas 83/STJ e 7/STJ.
(...)
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp nº 790.142/RJ, relator 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/3/2020, DJe de 
1/4/2020).

Documento eletrônico VDA34415148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 08/11/2022 18:34:24
Código de Controle do Documento: 9e78a476-7f4c-48b3-a55e-104d912678b3



 
Assim, a consonância do acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula nº 

568/STJ no ponto.

Em relação ao art. 550, §§ 5º e 6º, do CPC/2015, o tribunal de origem 

extinguiu a ação de prestação de contas por falta de interesse de agir, considerando 

que a ora recorrente não tem direito ao recebimento de quaisquer valores.

É o que se colhe do seguinte trecho do acórdão combatido:
 

"(...)
No caso, reconhecido na ação de cobrança que a apelada não faz 

jus ao recebimento de quaisquer valores decorrentes da relação estabelecida 
entre as partes, mostra-se evidente a ausência de interesse de agir 
superveniente dela nesta ação de exigir contas.

(...)
Descabida a alegação da apelada de que o desfecho da ação de 

cobrança em nada interfere nesta ação de exigir contas. Ao contrário do 
afirmado, não foi postulado naquela ação apenas os direitos de 
representante comercial que alega ter — como, por exemplo, a indenização 
prevista no art. 27, 'j' da Lei nº 4.886/65 - mas também valores relativos às 
comissões devidas ao longo do relacionamento contratual.

(...)
A própria apelada vinculou as duas ações ao requerer na ação de 

cobrança, dentre outros pedidos, a condenação do réu ao pagamento da 
'diferença encontrada entre (i) os valores de comissão previstos no 
aditamento CN 003/1999 e (ii) os valores reduzidos de comissão previstos no 
contrato CN 2290/1999 e demais que lhe sucederam, levando em conta, 
para o cálculo do montante total devido, cada espécie de produto e a 
quantidade correta de propostas validadas, de propostas aprovadas e de 
contas ativadas, conforme venha a se apurar na ação de prestação de 
contas ajuizada concomitantemente à presente ação' - destaquei - (fls. 522).

(...)
Sendo assim, tendo em vista a falta de interesse de agir 

superveniente da autora, julgo extinta a presente ação, sem resolução do 
mérito, nos termos do art. 485, VI do Código de Processo Civil.

(...)" (fls. 1.021/1.023, e-STJ).
 
Com efeito, para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 

acerca da não quitação das contas e da existência de interesse de agir no ajuizamento 

da ação, demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no 

recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Sobre o tema:
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS. COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE AFASTADA. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PRIMEIRA FASE. DEFERIMENTO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRODUÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL SUPLEMENTAR. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(...)
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
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interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de cerceamento 
de defesa, pelo interesse de agir do recorrido e pelo cabimento da ação de 
prestação de contas, tendo em vista a ausência de cláusula expressa na 
rescisão contratual firmada entre as partes que inviabilizasse a propositura 
da presente demanda. Entender de modo contrário demandaria nova análise 
do contrato e dos demais elementos fáticos dos autos, inviável em recurso 
especial, ante o óbice das referidas súmulas.
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
6. (...)
7. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, para 
reconhecer a tempestividade do recurso especial, tornar sem efeito os 
julgados antecedentes, conhecer do agravo nos próprios autos e negar-lhe 
provimento" (EDcl no AgInt no AREsp nº 1.861.172/RJ, relator Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/8/2022, 
DJe 18/8/2022).
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. PEDIDO 
GENÉRICO. INADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONSIGNOU A PRESENÇA DO INTERESSE DE AGIR. RELAÇÃO JURÍDICA 
DELIMITADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no AREsp nº 1.065.183/PR, relator Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
21/11/2017, DJe 1/12/2017).

 
Por fim, quanto ao dissídio alegado, o recurso não merece conhecimento.

De fato, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, do 

RISTJ, a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 

constitucional requisita comprovação e demonstração, em qualquer caso, com a 

transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 

oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem realizar o necessário 

cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 

divergência de interpretações.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. RESCISÃO CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.
(...)
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e do 
art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas 
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os 
casos apontados e a divergência de interpretações.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 913.875/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 25/10/2016).
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.
1. (...)
2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes 
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
de 1973 e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 864.649/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/10/2016, DJe 7/11/2016).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.810.421 / SP
Número Registro: 2020/0335596-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1063489-34.2013.8.26.0100 10634893420138260100 201501949362

Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MACEDO ASSESSORIA EM COBRANCA LTDA
OUTRO 
NOME

:
MAC MAGALHÃES E CABRAL ASSESSORIA LTDA

ADVOGADOS : JOÃO FILIPE FRANCO DE FREITAS - SP229269
RAFAEL LUIS DEL SANTO - SP288848

AGRAVADO : BANCO CREDICARD S.A
OUTRO 
NOME

:
BANCO ITAUCARD S.A

ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331
RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
FERNANDA RODRIGUEZ FARIA - SP400252
RAFAELLA MAVROPOULOS OLIVEIRA TUDE - RJ210997

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MACEDO ASSESSORIA EM COBRANCA LTDA
OUTRO 
NOME

:
MAC MAGALHÃES E CABRAL ASSESSORIA LTDA

ADVOGADOS : JOÃO FILIPE FRANCO DE FREITAS - SP229269
RAFAEL LUIS DEL SANTO - SP288848

AGRAVADO : BANCO CREDICARD S.A
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OUTRO 
NOME

: BANCO ITAUCARD S.A

ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - SP327331
RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
FERNANDA RODRIGUEZ FARIA - SP400252
RAFAELLA MAVROPOULOS OLIVEIRA TUDE - RJ210997

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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